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“Altera a Lei n° 2.554 de 16 de julho de 1986, que trata do Museu de Arte Contemporânea de Botucatu”

Cuida-se de projeto de lei que altera a Lei n° 2.554 de 16 de julho de 1986, que trata do Museu de Arte Contemporânea de Botucatu”


E, nesse passo, consta da Justificativa do Sr. Prefeito Municipal que:






“Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que altera a Lei n° 2.554 de 16 de julho de 1986, que trata do Museu de Arte Contemporânea de Botucatu – Itajahy Martins, que tem como objetivo adequar a legislação às ações, projetos e atividades de cultura que estão em desenvolvimento no Município de Botucatu.






O MAC – Museu de Arte Contemporânea de Botucatu surgiu em 1984 pela ação do professor e artista plástico botucatuense Itajahy Martins e de um grupo de artistas locais que tinham grande interesse em que a cidade tivesse um espaço que permitisse ao público o acesso a diversas de formas de arte.






Através desta iniciativa, o professor Itajahy promoveu uma grande campanha para incentivar a doação de obras para o acervo do futuro museu de Botucatu. Assim constituiu-se o acervo inicial do MAC Itajahy Martins, com destaque para obras em papel. 






Consolidando-se como um espaço aberto para diversos artistas e técnicas, ao longo do tempo o museu recebeu a doação de obras de artistas botucatuenses, de renome regional, nacional e internacional. Atualmente conta com 300 obras em seu acervo, incluindo pinturas, gravuras, fotografias, esculturas e instalação.






O museu teve sede em diferentes espaços públicos, próprios ou alugados, e, desde 2005, encontra-se instalado no Espaço Cultural, sede da Secretaria de Cultura.






Com as obras de reforma do Espaço Cultural que se iniciaram em dezembro de  2012, parte de suas atividades foram suspensas. Permaneceram em pleno desenvolvimento as exposições temporárias, os cursos e palestras em espaços da gestão da Secretaria de Cultura e atividades promovidas através de parcerias.






Através do Decreto Estadual n.° 56.783 de 23 de fevereiro de 2011, firmado pelo Governador Geraldo Alckmin, e do Convênio n.° 2012CV00105, celebrado entre o Município de Botucatu e a Secretaria de Cultura do Governo do Estado de São Paulo, tornou-se possível a autorização de uso do Edifício do antigo Fórum de Justiça, pelo Município de Botucatu, por prazo indeterminado, bem como realização das obras de reforma e adequação para receber um Programa de ações expositivas e culturais da Pinacoteca do Estado de São Paulo – Programa Pinacoteca Botucatu – e para sediar o MAC.






Estas ações coordenadas garantirão ao acervo do MAC a possibilidade de medidas integradas e diálogo permanente com as obras pertencentes ao acervo da Pinacoteca do Estado de São Paulo, bem como em relação a obras que poderão ser recebidas em decorrência de convênios e parcerias com entidades públicas e privadas que possuam os mesmos objetivos institucionais..”


Analisando tal justificativa, muito esclarecedora, verifica-se que tais mudanças visam adequar a legislação, que data de 1986, às ações, projetos e atividades de cultura que se desenvolvem hoje em Botucatu, especialmente com a chegada da Pinacoteca do Estado, que será instalada no Edifício do antigo Fórum de Justiça (autorização de uso firmada com o Governo Estadual, por meio do Decreto nº 56.783/2011).

O referido projeto tem como escopo alterar a Lei n° 2.554 de 16 de julho de 1986, que trata do Museu de Arte Contemporânea de Botucatu”, possibilitando ações coordenadas com o fim de garantir ao acervo do MAC a possibilidade de medidas integradas e diálogo permanente com as obras pertencentes à Pinacoteca e outras eventualmente adquiridas por meio de convênios e parcerias com entidades públicas e privadas.

Não há dúvida que tal projeto visa facilitar a aquisição de obras por meio de convênios, doações, buscando ampliar significativamente a ação cultural no âmbito municipal, compartilhando as ações e políticas de cultura com a comunidade cultural organizada

 A regulamentação das competências e atribuições do Conselho de Orientação, pelo prefeito Municipal, por meio de Decreto, encontra respaldo no artigo 73, I, “a” e “h” da Lei Orgânica, afinal é de sua competência a regulamentação de leis e normas de efeitos externos. 
Nessa toada, tal projeto também está de acordo com o que estatui a Lei Orgânica do Município, como pode ser observado no artigo 220:

“O Município considerará a cultura como um serviço essencial e garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais, apoiando, respeitando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais, através de:

I - criação, manutenção e abertura de espaços públicos devidamente equipados e capazes de garantir a produção, divulgação e apresentação das manifestações culturais e artísticas;

II - oferecimento de estímulos concretos ao cultivo das ciências, artes e letras;

III - cooperação com a União e o Estado na proteção aos locais e objetos de interesse histórico, artístico, arquitetônico e arqueológico;

IV - incentivo à promoção e divulgação da história, dos valores humanos e das tradições locais;

V - desenvolvimento de intercâmbio cultural e artístico com outros Municípios, Estados e Países;

VI - acesso aos acervos das bibliotecas, museus, arquivos e congêneres;

VII - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos profissionais da cultura, inclusive através da concessão de bolsas de estudos na forma de lei;

VIII - instituição de Programas de Educação Cultural como matéria inter e multidisciplinar;

IX - abertura dos espaços das Escolas Municipais às entidades para eventos culturais, observando a disponibilidade e autorização prévia;

X - incentivo aos grupos de teatro do município devidamente registrado através de sessão de espaço público e incentivos financeiros para montagens de espetáculos, conforme condições determinadas em lei.

Parágrafo Único - É facultado ao Município:

a) firmar convênios de intercâmbio e cooperação financeira com entidades públicas ou privadas, para a prestação de orientação e assistência na criação e manutenção de espaços culturais públicos e privados, ouvido sempre o Conselho Municipal de Cultura;

b) promover, mediante incentivos especiais, ou concessão de prêmios, e bolsas na forma de lei, atividades e estudos de interesse local, de natureza cultural, científica ou sócio-econômica;

c) produção de livros, discos, vídeos, revistas que visem à divulgação de autores que enaltecem o patrimônio cultural da cidade, ouvindo sempre o Conselho Municipal de Cultura.”
Com a apresentação do presente projeto, está o Sr. Prefeito exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5º, incisos I e XI, da LOMB).

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, cabendo somente ao Prefeito esta análise, sob pena de representar ingerência nas suas prerrogativas, caso o projeto partisse do Legislativo.

O Projeto nos termos do art. 168, VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que estabelece atribuições a órgão público municipal.


Ademais, a Lei que está sendo alterada, criou órgão público – “Museu de Arte Contemporânea de Botucatu”- ostentando, portanto, status de Lei Complementar, a qual somente poderia ser alterada dessa mesma forma.
 O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também qualquer afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 


De outro lado instruem o Projeto de Lei as devidas justificativas.

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Cultura.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 23 de dezembro de 2015.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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